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Apresentação 
 

Este livro resulta de uma pesquisa bibliográfica e 

documental cujo objeto é estudar o direito à 

despedida pelas pessoas em estado terminal 

decorrente da COVID-19, bem como, de seus entes 

queridos. Analisa, ainda, o direito ao luto público e à 

vivência do processo de luto, pelas pessoas que 

perderam entes queridos no contexto da pandemia 

da COVID-19, no Brasil. Apresente, no contexto, o 

conflito entre o direito individual de despedida e o 

direito coletivo à saúde, analisando a possibilidade 

de compatibilização entre eles. Analisa, também, 

como as rígidas normas sanitárias, sociais, políticas 

e econômicas colocaram em confronto diferentes 

direitos individuais e coletivos, resultando em 

afetação direta a direitos fundamentais relativos à 

dignidade da pessoa humana. Discute o 

desenvolvimento do direito ao sepultamento, no 

Brasil, desde o século XVIII até a atual consolidação 

do direito brasileiro, abordando as normas jurídicas 



produzidas na pandemia da COVID-19 e os 

consequentes conflitos decorrentes de leis, 

decretos, resoluções, portarias e outras normas 

criadas pela União, pelos executivos estaduais e 

municipais, além dos Poderes Legislativos da União, 

dos Estados e dos Municípios e da atuação do 

Supremo Tribunal Federal (STF), a quem coube 

pacificar lindes institucionais e determinar 

responsabilidades. Pretende demostrar que a 

tomada de consciência da gravidade da negação ao 

direito ao luto público oportuniza a transformação 

do luto negado pela violenta imposição estatal, em 

ação política organizada à responsabilização das 

autoridades que negligenciaram a anunciada 

tragédia da COVID-19 no Brasil, responsabilização 

cuja aferição está em curso, por meio da recém 

instalada Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 

no Congresso Nacional. 

 

Palavras-chave:  Pandemia da COVID-19. Direito à 

despedida.   Direito ao luto público. Dignidade 

humana. Direitos individuais e coletivos. 
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